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 Edital n.º 14/2011
Francisco José Guedes Ribeiro, presidente da Câmara Municipal de 

Santa Marta de Penaguião: 
Torna público, que a Assembleia Municipal deste Município, na sua 

sessão ordinária realizada no dia 17 de Dezembro de 2010, aprovou sob 
proposta da Câmara Municipal tomada em reunião ordinária realizada 
em 7 de Dezembro 2010, a alteração à tabela anexa ao Regulamento e 
Tabela de Taxas do Município de Santa Marta de Penaguião. 

A alteração à tabela entra em vigor a partir do dia seguinte ao da 
publicação no Diário da República.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos do costume, no átrio do Edifício dos Paços 
do Município e no site da Câmara Municipal em www.cm-smpenaguiao.
pt., nos termos da alínea e) n.º 1 do artigo 49.º da Lei n.º 2/2007 de 15 Ja-
neiro conjugado com o artigo 13 da Lei n.º 53-E/2006 de 29 de Dezembro.

Santa Marta de Penaguião, 23 de Dezembro de 2010. — O Presidente 
da Câmara, Francisco José Guedes Ribeiro.

Regulamento e Tabela de Taxas do Município
de Santa Marta de Penaguião

[…]

Tabela de Taxas

CAPÍTULO VI

Artigo 95.º
Outras Actividades

1 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Por inscrição — por mês 15,00 €
3 — Utentes inscritos noutras actividades regulares do Muníci-

pio — por Inscrição — por mês 10,00 €
204127099 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 780/2011

Contrato de trabalho por tempo indeterminado
Para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, que define e regula os Regimes de Vinculação, 
de Carreiras e Remunerações dos trabalhadores que exercem funções 
públicas — LVCR e no uso das competências que me foram delegadas 
e subdelegadas, nos termos do n.º 2 do artigo 69.º, conjugado com a 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º, da Lei n.º 169/99 de 18 de Setembro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, torna -se 
público que por meu despacho, datado de 14 de Dezembro de 2010, e 
na sequência dos resultados obtidos no âmbito do procedimento con-
cursal de recrutamento para preenchimento de um posto de trabalho 
de Técnico Superior (área de comunicação social), aberto pelo aviso 
n.º 17667/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 195, 
de 8 de Outubro, foi celebrado contrato de trabalho por tempo inde-
terminado, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
Paulo Sérgio Elias da Conceição, candidato classificado em 1.º lugar, 
com a remuneração correspondente à Posição Remuneratória 2, Nível 
Remuneratório 15 — 1.201,48 €, da categoria de Técnico Superior, da 
carreira de Técnico Superior, com efeitos à data de 15 de Dezembro de 
2010. (Isento de Fiscalização do Tribunal de Contas.)

Paços do Município, 15 de Dezembro de 2010. — A Vereadora, com 
competência delegada e subdelegada por via do despacho n.º 81/P, de 
02/09/2010, do Presidente da Câmara, Teresa Catarina Pereira Maia.

304135093 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 781/2011
Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e dado não existir ainda reserva de 
recrutamento constituída junto da Direcção -Geral da Administração 

e do Emprego Público (enquanto ECCRC), torna -se púbico que, por 
deliberação da Câmara Municipal datada de 30 de Novembro de 2010, 
se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho da car-
reira e categoria de assistente técnico — monitor de natação, em con-
formidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal deste Município, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

1 — Caracterização dos postos de trabalho — para o exercício de fun-
ções conforme o conteúdo funcional descrito no anexo à Lei n.º 12-A/ 2008, 
de 27 de Fevereiro, de acordo com a carreira respectiva, designadamente 
prática lectiva e intervenção pedagógica em distintas áreas da natação.

1.1 — Nível habilitacional e área de formação profissional: 12.º ano 
de escolaridade ou curso equiparado na respectiva área, acrescido do 
curso de treinador Grau II ministrado pela Federação Portuguesa de 
Natação.

1.2 — É possível a substituição do nível habilitacional pelos can-
didatos que comprovem possuir 5 anos de experiência profissional no 
exercício das funções de monitor de natação.

2 — Local de trabalho: Área do Município de S. João da Madeira.
3 — Requisitos de Admissão: Os previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

da função;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória

3.1 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos 
no mapa de pessoal desta Câmara Municipal idênticos aos postos de 
trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento.

3.2 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de en-
tre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado previamente estabelecida.

Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 
presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação 
dos postos de trabalho por aplicação do disposto no número anterior, 
deverá proceder -se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica 
de emprego público por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, conforme deliberação da 
Câmara Municipal datada de 30 de Novembro de 2010.

4 — Métodos de selecção: Prova de conhecimentos prática (PC), 
avaliação psicológica (AP) e entrevista profissional de selecção (EPS). 
A classificação final (CF) é obtida através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = PC x 45 % + AP x 25 % + EPS x 30 %

4.1 — A prova de conhecimentos prática com a duração máxima de 
40 minutos sendo a classificação expressa de zero (0) a vinte (20) valores, 
consistirá no seguinte: Técnicas de organização, gestão e pedagogia de 
intervenção numa aula de natação, conteúdos ajustados à população e grau 
de adaptação ao meio aquático através do sorteio de uma situação de prática 
lectiva do ensino da natação pura de acordo com critérios referidos acima.

4.2 — A avaliação psicológica, visa avaliar aptidões, características 
de personalidade, competências comportamentais e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido.

4.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, de forma 
objectiva e sistemática, a experiência profissional e aspectos compor-
tamentais evidenciados durante a interacção estabelecida entre o en-
trevistador e o entrevistado, tendo em consideração a capacidade de 
comunicação, de relacionamento interpessoal, de motivação e interesse, 
a objectividade, qualificação e perfil para o lugar.

5 — Para os candidatos que, cumulativamente sejam titulares da ca-
tegoria e se encontrem a exercer funções ou, tratando -se de candidatos 
em mobilidade especial, se tenham por último encontrado a cumprir ou 
a executar as mesmas funções, os métodos de selecção são, caso não 
tenham exercido a opção pelos métodos anteriores: Avaliação Curricular 
(AC) e Entrevista de Avaliação de Competências (EAC).

5.1 — A classificação final é obtida através da seguinte fórmula:

CF = AC x 50 % + EAC x 50 %
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5.2 — A avaliação curricular visa analisar as habilitações académicas 
ou profissionais (HL), a experiência profissional (EP), a formação pro-
fissional (FP) e a avaliação de desempenho (AD), relacionadas com o 
posto de trabalho a ocupar e será ponderada na seguinte fórmula:

AC = HL x 30 % + FP x 30 % + EP x 30 % + AD x 10 %

5.3 — A entrevista de avaliação de competências (EAC) visa avaliar, 
numa relação interpessoal, informações sobre comportamentos profis-
sionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para esse efeito, será elaborado 
um guião da entrevista composto por um conjunto de questões di-
rectamente relacionadas com o perfil de competências previamente 
definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a 
presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo 
os níveis classificativos que constam na acta de critérios dos referidos 
procedimentos.

5.4 — Considera -se excluído do procedimento o candidato que falte 
a qualquer dos métodos de selecção ou que tenha obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado 
o método seguinte.

6 — Considerando a urgência de que se reveste o presente recruta-
mento, atendendo à premente necessidade de dotar os serviços com os 
recursos humanos indispensáveis para prosseguir as atribuições e as 
competências em causa, bem como, caso o número de candidatos for 
igual ou superior a 100, os métodos de selecção serão aplicados de forma 
faseada, conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

7 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto no 
artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

7.1 — No caso de o empate persistir, prevalecerá o candidato com 
maior tempo de experiência profissional na área.

8 — Posição Remuneratória: O posicionamento dos trabalhadores 
recrutados numa das posições remuneratórias da categoria é objecto de 
negociação e terá lugar após o termo do procedimento concursal.

9 — Composição do Júri dos concursos:
Presidente: Carla Sofia Santos Rocha, Chefe de Divisão Administra-

tiva e de Gestão de Recursos Humanos.
Vogais efectivos:
Pedro Miguel Pereira Carvalho, Técnico Superior.
António Pais Oliveira Pinho, Coordenador Técnico.

Vogais suplentes:
Adelaide Silva, Técnica Superior.
Vanda Cristina Cardoso Lima, Técnica Superior.

9.1 — O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos.

10 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistema de valoração final do método, serão 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afi-
xada em local visível e público das instalações da Câmara Munici-
pal de S. João da Madeira e disponibilizada na sua página electrónica 
(www.cm -sjm.pt).

12 — Os candidatos aprovados em cada método são convocados para 
a realização do método seguinte através de uma das formas previstas 
no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
sendo utilizado, de forma preferencial, o envio de e -mail com recibo 
de leitura. De acordo com o preceituado no n.º 1 do mesmo artigo 30.º 
os candidatos excluídos serão notificados, preferencialmente, através 
do envio de e -mail com recibo de leitura, para a realização da audiência 
dos interessados.

13 — Para cumprimento dos n.os 4 a 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83A/2009, de 22 de Janeiro, a lista unitária de ordenação final, após 
homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada 
em local visível e público das instalações da Câmara Municipal de S. João 
da Madeira e disponibilizada na página electrónica.

14 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
obrigatoriamente formalizadas mediante requerimento dirigido ao 
Presidente desta Câmara Municipal — formulário tipo de utilização 
obrigatória, disponível no site desta Câmara Municipal — devidamente 
datado e assinado, podendo ser entregues pessoalmente no Gabinete 
de Acolhimento do Munícipe, sito no Piso 0 do Edifício da Câmara 
Municipal, durante as horas normais de expediente, ou remetido pelo 
correio, sob registo e com aviso de recepção, para a Avenida da Liber-
dade, 3701 -956 S. João da Madeira, até ao termo do prazo fixado. A 
apresentação de candidaturas deverá ser em suporte de papel e acom-

panhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do certificado de 
habilitações literárias e profissionais, fotocópia do bilhete de identidade 
ou cartão do cidadão, do cartão de contribuinte, do curriculum vitae 
devidamente datado e assinado, documentos comprovativos da formação 
e experiência profissional e declaração do serviço onde se encontra a 
exercer funções públicas, com identificação do tipo de vínculo, da 
carreira e categoria e classificação obtida nos últimos três anos a nível 
de avaliação de desempenho.

Aos candidatos que exerçam funções nesta autarquia, não é exigida 
a apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente, refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual.

14.1 — Os candidatos são dispensados da apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), 
d) e e) do n.º 3 do presente aviso, desde que declarem, sob compromisso 
de honra, no próprio requerimento, e em alíneas separadas, a situação 
precisa em que se encontram relativamente a cada uma delas;

14.2 — O disposto no n.º anterior não impede que seja exigida aos 
candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apre-
sentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

14.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos implicam a 
sua exclusão, independentemente do procedimento criminal, nos termos 
da lei penal.

15 — Quotas de emprego: De acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem 
preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal. Deverão os candidatos declarar no requerimento 
de admissão, sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapaci-
dade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utili-
zar no processo de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

Município de S. João da Madeira, 27 de Dezembro de 2010. — O 
Presidente da Câmara, Dr. Manuel Castro Almeida.

304136551 

 MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA PESQUEIRA

Edital n.º 15/2011

Período de discussão pública
José António Fontão Tulha, Presidente da Câmara Municipal de São 

João da Pesqueira:
Torna público o pedido de operação de loteamento urbano com obras 

de urbanização em área abrangida por Plano Director Municipal, em 
nome de Celso Ferreira da Silva a levar a efeito no Lugar de Pojares de 
Cima, freguesia e concelho de São João da Pesqueira.

A Câmara Municipal de São João da Pesqueira procede à abertura 
de um período de discussão pública da operação de loteamento urbano 
com obras de urbanização em área abrangida por Plano Director Muni-
cipal, conforme previsto nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 77.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de Setembro, republicado e alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 316/07 de 19 de Setembro, por remissão do n.º 1 do artigo 22.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2010 de 30 de Março.

Mais se informa que o período de discussão pública da operação de 
loteamento urbano com obras de urbanização em área abrangida por 
Plano Director Municipal é de 15 dias, com início 8 dias após a pu-
blicação do presente auto no Diário da República (2.ª série), podendo 
os interessados consultar o respectivo processo no Balcão Único de 
Atendimento desta Câmara Municipal, sito na Avenida Marquês de 
Soveral, n.º 18, São João da Pesqueira.

As reclamações, observações ou sugestões deverão ser apresentadas 
por escrito, até ao final do mencionado período.

Para constar e devidos efeitos se publica o presente aviso e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

E eu, Domingos Coutinho Pereira Maduro, chefe da Divisão de Obras 
Particulares e Serviços Urbanos, o subscrevi.

Paços do Município de São João da Pesqueira, 15 de Dezembro de 
2010. — O Presidente da Câmara, José António Fontão Tulha.

304141435 

 MUNICÍPIO DO SEIXAL

Aviso n.º 782/2011
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro, notificam -se os candidatos admitidos ao procedimento 




